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I. INTRODUÇÃO 

 

   Situado na Região Metropolitana de Natal, o Município de São 

Gonçalo do Amarante, com área territorial de 249,800 km², de acordo com o 

último Censo Geográfico do IBGE de 2022, registrava uma população de 

115.838 habitantes, resultando numa densidade demográfica de 463,72 

habitantes por quilômetro quadrado, sendo o 4 Município Potiguar em número 

de habitantes. Com 15 bairros e cerca de 52 comunidades suburbanas e rurais, 

o Município apresenta grande diversidade de realidades locais, com áreas 

conurbadas com Natal, Extremoz e Macaíba, e outras inseridas em lugares com 

características inteiramente rurícolas. Com localização privilegiada, São Gonçalo 

do Amarante está no centro da Região Metropolitana de Natal, distante apenas 

cerca de 15 km do Porto de Natal, é servida por duas rodovias federais, as BRs 

101-Norte e 406, ambas estradas duplicadas no ao longo do território do 

Município, além da Via Metropolitana que duplicada liga a BR 406 às BRs 226 e 

304, passando pelo Aeroporto Internacional Governador Aluízio Alves, e com 

entroncamentos com diversas outras rodovias que promovem a integração dos 

distritos do Município.    

    Na economia o Município marca um PIB Per Capita de R$ 

18.157,09, segundo o mesmo IBGE, colocando a Municipalidade em 40 lugar 

no Estado do RN. E mesmo sendo detentora de um importante equipamento 

público em seu território – o Aeroporto Internacional Governador Aluízio Alves – 

e de dois Centros Industriais – Centro Industrial de Natal – CIN, situado na 

margem esquerda da Rodovia BR 101 Norte, e do Centro Empresarial de São 

Gonçalo do Amarante, localizado às margens da Rodovia Prefeito Paulo Emídio 

de Medeiros (Estada da Produção) – totaliza uma população ocupada de apenas 



 
 

15.929 trabalhadores, o que corresponde a tão-somente 13,75% de toda a 

população, sinalizando para uma realidade de cidade pobre, onde a renda média 

dos trabalhadores formais somava em 2022 1,8 salários-mínimos e onde 41,3% 

da população viviam com menos de ½ salário-mínimo por mês. 

   Por sua vez, no quesito Educação, o Município registra 28.147 

estudantes matriculados no ensino básico, médio, profissionalizante e de jovens 

e adultos, sendo que 19.268 em escolas públicas e 13.622 em escolas 

municipais, o que corresponde, neste último caso, a 48,4% do total de 

estudantes. Na classificação fornecida pelo Censo Escolar de 2023, a educação 

municipal registrava um Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB 

de 3,7, nos anos finais, colocando São Gonçalo do Amarante na 86ª posição no 

ranking do Estado do Rio Grande do Norte. São pelo menos 100 escolas 

atendendo a educação básica, dentre públicas e privadas, 51 pertencentes à 

Rede Municipal de Educação.  

   Com 35 unidades de atendimento à saúde, 27 públicas e 08 

privadas, dentre as quais dois hospitais, sendo um filantrópico e outro privado de 

propriedade de um Plano de Saúde, a cidade conta com 67 leitos, não dispondo 

atualmente de nenhum deles de terapia intensiva (UTI), como também unidades 

públicas para atendimento completo de média e alta complexidade. 

  Berço da Cultura Popular do Rio Grande do Norte, São Gonçalo do 

Amarante tem nas diversas expressões culturais, como os folguedos, arte em 

cerâmica, teatro, quadrilhas juninas, dentre várias outras manifestações, 

tradições que revelam um particular talento artístico característico do povo do 

lugar. 

  Digno de registro, São Gonçalo é reconhecida também por sua 

referência na história Norte-rio-grandense, notadamente pelo seu patrimônio 



 
 

histórico como também por ser a terra dos 28 mártires de Uruaçu, declarados 

santos pela Igreja Católica em 2017, e nominados como Protomártires do Brasil.  

  Por fim, a Administração Pública Municipal – direta e indireta – é 

composta por cerca de 3.400 servidores, entre efetivos, comissionados, 

celetistas, estatutários, estagiários e outros, servindo em 26 secretarias e 04 

órgãos da Administração Indireta. 

   Portanto, é dentro desse espaço geográfico, histórico, econômico, 

social e político que o PSD – Partido Social Democrático, inteiramente 

compromissado com o interesse público, de maneira republicana e democrática, 

apresenta-se para administrar o Município de São Gonçalo do Amarante/RN, 

utilizando-se, para tanto, de todos os elementos técnicos e humanos que possam 

trazer uma melhor qualidade de vida para todos que compõem o querido e 

respeitável povo de nossa Cidade. 

 

II. DO PROGRAMA DE GOVERNO 

   O Plano de Governo que aqui se delineia é resultante de 

diagnóstico da atual situação porque passa o Município, realizado por membros 

do Partido Democrático Social e seus técnicos e apoiadores, com trabalho de 

consulta popular realizada nos últimos 120 dias, por meio seminários realizados 

em 12 (doze) diferentes polos da Cidade, que envolveu todos os bairros, distritos 

e comunidades do Município, aonde foram levantados os principais problemas 

enfrentados pelas diversas realidades locais e sugeridas as respectivas 

soluções. Foram coletados cerca de 1.200 formulários individuais, em um total 

de aproximadamente 10.800 perguntas, respostas e sugestões.  



 
 

  Destacam-se, neste contexto, como deficiência comum a todas as 

áreas do Município, sem exceção, a Educação, os serviços de Saúde, 

Segurança, Esporte e Lazer. Também há registros muito significativos de 

ausência ou deficiência de saneamento básico, aí incluídos esgotamento 

sanitário, distribuição de água, e tratamento de resíduos sólidos, como também 

apoio ao empreendedorismo ausência de bons serviços de transporte. 

  Importa ressaltar que diante da possibilidade de desatualização de 

dados estatísticos das diversas fontes de consulta pública disponíveis, há a 

possibilidade da necessidade de posterior correção, alteração, acréscimo ou 

exclusão de algum elemento aqui inserido, o que não descaracterizará o 

Programa de Governo em seus veios direcionais.  

   Passamos, então, a descrever os eixos de ação para o Governo 

Municipal, no período de 2025 a 2028: 

1. SAÚDE: 

Sem dúvida nenhuma, o primeiro ponto de preocupação e atenção 

governamental há de ser necessariamente a Saúde, uma vez que em uma 

escala de urgência, sobretudo pelo atual estágio de abandono e carência que o 

Sistema de Saúde Municipal passa, cuidar da saúde da população precisa ser a 

atitude primeira para qualquer governo que tenha respeito pelo povo, em 

especial, a população socialmente mais vulnerável, e para tanto propomos as 

seguintes ações durante o período do mandato: 

• Realizar mapeamento das demandas mais urgentes de atenção à saúde; 

• Realizar mutirão de atendimento de pacientes graves de problemas 

crônicos como diabetes, problemas cardiovasculares, e oftalmológicos; 

• Reorganizar e otimizar o atendimento na rede municipal de saúde; 



 
 

• Reabastecer as farmácias da rede municipal de saúde com todos os 

medicamentos da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 

(RENAME); 

• Criar programa de distribuição de medicamentos a pacientes crônicos por 

meio de serviço de entrega domiciliar, garantindo que idosos, pessoas 

com deficiência e outras pessoas credenciadas pelos serviços municipais 

recebam medicamentos de uso frequente e controlado em suas próprias 

residências; 

• Ampliar e otimizar o atendimento da rede municipal de saúde; 

• Ampliar e otimizar a oferta de consultas e de exames especializados; 

• Recuperar e manter a estrutura física de toda a rede municipal de saúde; 

• Construir duas novas unidades de saúde, visando atender as áreas mais 

desassistidas do Município; 

• Construir e aparelhar o Hospital Municipal de São Gonçalo do 

Amarante/RN; 

• Reordenar e aprimorar a atuação das equipes do Programa de Saúde da 

Família;  

• Apoiar, melhorar e ampliar a atuação dos Agentes Comunitários de Saúde 

e dos Agentes de Combate à Endemias; 

• Garantia de realização de processos de educação permanente, 

capacitações e treinamentos continuados aos profissionais da saúde, 

contribuindo para o aprimoramento da gestão no setor; 

• Criar e Implantar serviço de atenção e apoio aos portadores de Transtorno 

do Espectro Autista – TEA e suas famílias; 



 
 

• Criar e implantar de campanha permanente de conscientização e 

combate ao Capacitismo; 

• Criar e implantar programa municipal de acessibilidade, sinalização, 

inclusão e apoio para a Comunidade de Pessoas com Deficiência – PCD, 

através de diretrizes e ações amplas visando a adaptação das estruturas 

públicas para PCDs, capacitação e inserção dos PCDs no mercado de 

trabalho e incentivo às inciativas privadas de apoio aos PCDs. 

 

2. EDUCAÇÃO: 

   Não é segredo que o caminho para o desenvolvimento humano e 

econômico passa necessariamente pela melhoria da Educação. Aliás, todos os 

países que nas últimas décadas conseguiram dar um salto nos quesitos 

modernidade, economia e desenvolvimento, inclusive humano, foram aqueles 

que melhores resultados conquistaram no desenvolvimento da educação. E é 

importante registrar que entendemos Educação não como o cumprimento de 

grade curricular, mas como um conjunto de ações planejadas e avaliadas que 

permitam a todas as pessoas, independentemente de classe social, condição 

física ou mental, ascender na pirâmide social, participar isonomicamente das 

oportunidades profissionais, cooperar com o desenvolvimento e evolução 

positiva da economia e da sociedade e solidificar e fortalecer nos indivíduos os 

valores morais, éticos, democráticos, políticos, sociais, culturais, cooperativos e 

humanísticos, dentre outros. E nesta quadra, a melhoria da educação não parte 

tão-somente do investimento em salários dos professores e estrutura física das 

escolas – sim, isso são pontos importantes – mas na melhoria de todos os 

aspectos que influenciam no processo educacional, incluída aí até mesmo o 

envolvimento da família na escola. E diante disso propomos as seguintes ações 

ao longo do período do Mandato: 



 
 

• Promover esforços para ampliar o ensino em tempo integral nas escolas 

municipais; 

• Priorizar a inclusão da família como modelo de socialização escolar para 

alunos da Educação Infantil e Fundamental. 

• Aumentar a oferta de vagas na rede pública, possibilitando a progressão 

social através de um ensino de qualidade. 

• Promover esforços para ampliar a oferta de disciplinas transversais de 

qualificação e empreendedorismo nas escolas municipais de Ensino 

Fundamental. 

• Implementar um programa permanente de educação fiscal e financeira no 

ensino fundamental e básico. 

• Promover esforços no sentido de ampliar a jornada escolar, permitindo 

que os alunos permaneçam mais tempo em atividades educacionais. 

• Promover ações intersetoriais na educação com projetos e iniciativas de 

outras secretarias municipais. 

• Fortalecer a participação dos Conselhos que atuam na rede pública 

municipal de ensino. 

• Estabelecer um programa contínuo de melhoria das metas e índices da 

educação básica, visando superar as metas do PME para os anos iniciais 

e finais. 

• Articular para que o Município receba novos investimentos em educação 

de outras esferas de governo, do Sistema “S” e de instituições 

educacionais. 



 
 

• Instituir e implementar programas de qualificação profissional, alinhados 

às necessidades das empresas locais e à vocação econômica do 

Município. 

• Garantir reformas e manutenção das unidades de ensino. 

• Construir 06 unidades escolares, dentre escolas e creches, para atender 

às principais regiões desassistidas; 

• Buscar parcerias para que a Universidade Federal do Rio Grande do 

Norte (UFRN) instale um núcleo avançado em São Gonçalo do Amarante, 

no sentido de elevar a escolaridade média da população de 18 a 29 anos, 

conforme a Meta 8 do PME; 

• Criar e implantar um grande programa de erradicação do analfabetismo, 

voltado para a melhoria da autoestima e da vida das pessoas, buscando 

também a inserção no mercado de trabalho; 

• Aumentar o número de bolsas de estágio para estudantes universitários. 

• Retomar o projeto de curso preparatório para o ENEM destinado aos 

alunos de baixa renda, atendendo à Meta 8 do PME. 

• Desenvolver um programa de intercâmbio para jovens. 

• Instituir um programa para acompanhamento psicológico das crianças 

nas escolas do município. 

• Criar estratégias para aumentar as matrículas na pós-graduação, 

ampliando o número de mestres e doutores no município, priorizando os 

professores da Rede, conforme a Meta 14 do PME. 



 
 

• Incrementar o investimento público em educação em 2% além do patamar 

atual. 

• Ampliar o acompanhamento pedagógico no Centro Municipal de 

Atendimento Educacional Especializado (CMAEE) para crianças e 

adolescentes com deficiência; 

• Garantir a efetiva distribuição da merenda escolar durante todo o ciclo 

anual de aulas; 

• Garantir e efetivar a distribuição de fardamento dos alunos; 

• Garantir o efetivo transporte escolar, durante todo o ciclo anual de aulas; 

• Assegurar aos alunos com deficiência o acompanhamento escolar com 

auxiliares em sala de aula; 

• Criar e implementar programa de incentivo ao desenvolvimento científico 

e tecnológico. 

 

3. INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE: 

   Do ponto-de vista da Infraestrutura e Mobilidade, o principal desafio 

é concluir a implementação do “Programa de Ações Estruturantes de São 

Gonçalo do Amarante-RN - PAES”, que executado com financiamento pelo 

Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata – FONPLATA, 

Programa esse que foi desvirtuado a partir de 2022, com a morte do Prefeito 

Paulo Emídio de Medeiro. Serão redefinidos os prazos e metas, ações e 

reorganização financeira do Programa, com a retomada das ações estruturantes 

nas áreas de: a) ampliação da distribuição de água tratada; b) ampliação da 



 
 

cobertura de esgotamento sanitário; c) criação de 2 parques (Parques das 

Nascentes do Rio Golandim e Parque Ecofolclórico Rockfeller); d) implantação 

de ciclovias; e) ampliação da infraestrutura em mobilidade urbana; f) criação de 

novas rotas de acesso nos pontos críticos do Município. 

   Também será reestudado e redefinido o modelo de transporte 

coletivo de passageiros com a revisão e o redesenho do sistema a partir das 

novas necessidades que se estabeleceram após a licitação do transporte 

coletivo de São Gonçalo do Amarante. 

   Na perspectiva da mobilidade urbana, retomaremos o projeto de 

implantação das ciclovias, melhorando as condições de mobilidade por meio de 

um dos transportes mais utilizados em São Gonçalo do Amarante. Também 

temos como meta a busca, junto aos governos Federal e Estadual, da 

implantação de ramal do VLT para atender ao Aeroporto Internacional 

Governador Aluízio Alves e, sobretudo, os bairros situados nas áreas adjacentes, 

mais populosas do Município. 

   A melhoria das condições de mobilidade urbana envolve também a 

melhoria das calçadas para o tráfego de pedestres e dos locais destinados à 

realização de caminhadas. Além disso, o projeto visa estabelecer um processo 

contínuo de melhoria e manutenção de todas as vias na zona rural do município, 

aprimorando o fluxo e as condições de acesso dos cidadãos em todo o território. 

   No Saneamento Básico a conclusão e aplicação do projeto do 

Sistema Adutor Maxaranguape - São Gonçalo do Amarante, obra com função 

estratégica e logística fundamental, viabilizando uma fonte alternativa de 

suprimento com incremento de 500 litros/segundo à oferta de água para o 

Município, condição indispensável para a instalação de projetos de 

desenvolvimento econômico do Município. 



 
 

   Para tanto, propomos: 

• Investir em novas obras urbanas e rurais que contribuam para melhorar a 

mobilidade; 

• Realizar obras de drenagem e pavimentação das ruas que demandam 

pavimentação; 

• Concluir obra de drenagem e pavimentação das ruas que interligam o 

município pela via metropolitana, Poço de Pedrinha e Serrinha; 

• Construção de um cemitério parque, aproveitando anteprojeto já 

elaborado pela Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante-RN; 

• Conclusão e ampliação dos projetos de saneamento urbano; 

• Realizar obras de melhorias sanitárias nas comunidades rurais do 

município; 

• Melhorar e ampliar as redes a rede de água e coleta de esgotos 

disponibilizadas pelo SAAE; 

• Reordenar e efetivar a deistribuição de água do sistema Adutor 

Maxaranguape/São Gonçalo do Amarante/RN a partir do reservatório 

apoiado localizado da rua Adjer Barreto atendendo os setores Amarante, 

Novo Amarante, Golandim e Regomoleiro; 

• Otimizar a distribuição de água do sistema Adutor Maxaranguape/São 

Gonçalo do Amarante/RN a partir do RAP (reservatório apoiado) para 

distribuição do bairro Santo Antônio do Potengi; 



 
 

• Conclusão dos projetos do Esgotamento Sanitário nas bacias dos bairros 

Amarante, Novo Amarante, Golandim, Regomoleiro e Samburá; 

• Garantir o aumento dos investimentos no transporte público do município; 

• Realizar a ampliação e melhorias da estrutura de acessibilidade em todos 

os prédios públicos; 

• Melhorar a estrutura de acessibilidade nas praças, quadras e ginásios do 

município; 

• Incentivar a adequação da estrutura de transporte coletivo para que todos 

tenham acessibilidade; 

• Melhorar todo o sistema de iluminação pública da cidade; 

• Melhorar as condições das estradas vicinais do município, mediante a 

estruturação de uma patrulha mecanizada para a manutenção preventiva 

das estradas e implantação de calendário anual de realização de serviços 

de manutenção; 

• Promover a urbanização de áreas, em especial as localizadas em setores 

de expansão, com a instalação de infraestrutura urbana adequada para 

promover a atração de investimentos urbanísticos; 

• Projetar, construir e instalar um novo Centro Administrativo Municipal; 

• Lutar junto à demais esferas de governo para construir a Ponte dos 

Mártires e seus acessos; 

• Construção de uma Rodoviária, com capacidade para integração de todas 

as linhas de transportes coletivos do Município;  



 
 

• Incentivar a construção de infraestrutura urbana condominial em parceria 

público-privada visando a criação de bairros próximos às áreas de 

desenvolvimento econômico. 

 

4. DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, EMPREGO E RENDA: 

   São Gonçalo do Amarante-RN é detentor de notáveis 

características e aptidões para recebimento de investimentos do setor privado. 

Localizada na área central da Região Metropolitana de Natal, servida de acessos 

rodoviários duplicados para todas as regiões do Estado do RN, e, em 

decorrência, dos Estados lindeiros. Também dispõe de um grande indutor de 

desenvolvimento que é o Aeroporto Internacional Governador Aluízio Alves, com 

capacidade de se tornar a porta principal de entrada do exterior na Região 

Nordeste do País. Próximo ao Porto de Natal, dispõe de enorme área para 

implementação e instalação de projetos de logística, exatamente por sua 

localização, disponibilidade de área e legislação que favorece atração de 

empreendimentos dessa natureza.



 
 
 

   Sem nenhuma dúvida, a parceria com o setor privado será 

amplamente valorizada, o que proporcionará dinamismo, o que significa maior 

circulação de recursos e mais emprego para a população. É importante 

relembrar, neste sentido, que as parcerias entre o público e o privado são sempre 

resultado da atuação de uma gestão articulada, inovadora e criativa, que vê no 

empreendedorismo um instrumento para o crescimento econômico e a melhoria 

da vida da população. Essa atuação eficiente e organizada tem contribuído para 

que grandes indústrias, redes comerciais e de serviços escolham São Gonçalo 

do Amarante para investir e gerar emprego.  

   Assim, temos como principais propostas as seguintes: 

• Revisar, reordenar e retomar o Programa de Ações Estruturantes de São 

Gonçalo do Amarante – PAES com obras de infraestrutura em diversas 

áreas que irão transformar o Município; 

• Ampliar o Programa de Atração de Investimentos, criar a Central do 

Investidor e a Central de Oportunidades para Empreendedores Locais, 

aumentar os incentivos para as empresas privadas se instalarem no 

município através de programa de estatal de atração de investimentos, 

com a plena ocupação do Distrito Industrial de Natal e do Centro de 

Empreendimentos de São Gonçalo, situado nas margens da Rodovia 

Prefeito Paulo Emídio de Medeiros (Estrada da Produção); 

• Adquirir área para expansão do Centro de Empreendimentos de São 

Gonçalo, permitindo a instalação de grandes plantas industriais, de pólo 

moveleiro, polo de reciclagem e indústria de tecnologia; 



 
 
 

• Disponibilizar de transporte público ligando as áreas de interesse de 

desenvolvimento econômico com o Centro da cidade; 

• Fortalecer a Sala do Empreendedor, implementar o programa “Cidade 

Empreendedora” e melhorar a qualificação técnica voltada para o 

empreendedorismo; 

• Ampliar o apoio e incentivo ao comércio local e ao setor de serviços; 

• Ampliar a interlocução da administração municipal com os setores 

empresariais; 

• Fomentar o intercâmbio para atração de investimentos regionais e 

externos, com a criação de fundo específico para promover ações 

captadoras de investimentos;  

• Reeditar o Projeto “Quero Trabalhar” voltado à intermediação da 

colocação de mão de obra; 

• Implementar o conceito de “Cidade Inteligente” nos diversos setores do 

município; 

• Implementar e ampliar o programa “Simplifica São Gonçalo – Cidade 

Digital” para simplificar o acesso à prestação de serviços públicos e 

facilitar o atendimento ao cidadão; 

• Implementar o programa de “Internet Banda Larga” em espaços públicos; 

• Estimular as compras locais, como mecanismo capaz de dinamizar a 

economia local, fortalecendo a participação de fornecedores do município; 

• Ofertar cursos de capacitação profissional e línguas; 



 
 
 

• Melhorar o sistema de simplificação de procedimentos nas secretarias 

que se relacionam diretamente com o setor empresarial e produtivo; 

• Fortalecer a agricultura local e periurbana; 

• Ampliar os programas de articulação com o setor rural produtivo; 

• Firmar parcerias com a agricultura familiar; 

• Incentivar a produção agrícola orgânica; 

• Ampliar a compra de produtos da agricultura orgânica; 

• Estimular agricultores e pescadores para que incorporem etapas de 

beneficiamento e processamento da sua produção, aumentando suas 

possibilidades de ganho; 

• Incentivar a economia solidária através do apoio e incentivo as 

cooperativas e associações nas áreas rural e urbana; 

• Apoiar a organização da mão de obra informal oferecendo consultoria e 

suporte para a criação de entidades com essa finalidade; 

• Apoiar o artesanato e a gastronomia do município, considerando sua 

importante participação na economia local e geração de emprego e renda; 

• Firmar parceria com a Arquidiocese de Natal, visando o desenvolvimento 

do Turismo Religioso, em razão do Santuário dos Mártires de Uruaçu;  

• Proporcionar cursos de artesanato para o setor; 

• Criar um cronograma de eventos voltados ao setor de gastronomia local; 



 
 
 

• Investir na qualificação dos jovens para o mercado de trabalho; 

• Incentivar a inserção dos jovens em projetos de voluntariado e estágio 

profissional; 

• Criar e reformar programas de incentivo fiscal, para empresas que utilizem 

preferencialmente mão-de-obra local e que invista na qualificação de 

trabalhadores, contratação de pessoas socialmente vulneráveis, maiores 

de 45 quarenta e cinco anos, portadores de necessidades especiais e 

minorias; 

• Melhorar a infraestrutura e o sistema de segurança, especialmente das 

regiões centrais, a fim de incentivar o comércio da região. 

 

5. ASSITÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA, TRABALHO, 

HABITAÇÃO, SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL: 

   O Ente Municipal tem uma responsabilidade compartilhada com os 

governos estadual e federal nas ações de assistência social, combate à pobreza 

e vulnerabilidade, proteção e garantia de direitos para as pessoas portadoras de 

deficiência, dentre outras de enfrentamento aos fatores de marginalização, 

promovendo a inclusão social dos segmentos menos favorecidos da população.  

   Não há dúvida de que ter um olhar para as minorias é condição 

indispensável para garantir a democracia liberal, onde a adoção de políticas 

públicas que proteja e respeite a diversidade de pessoas e de ideias se mostra 

fundamental. Não há como falar em dignidade da pessoa humana, sem trabalhar 

a inclusão, principalmente nos tempos atuais, em que, infelizmente, ainda 



 
 
 
persiste o desrespeito às pessoas por suas diferenças. Por isso, manteremos 

uma atuação perene junto aos grupos mais vulneráveis (comunidade 

LGBTQIA+, negros, mulheres, juventude em geral, idosos, dentre outros), 

combatendo todas as formas de discriminação de forma articulada com outras 

instituições e organizações não governamentais que atuam na promoção de 

direitos. 

   Atuaremos no aprimoramento e fortalecimento da gestão do 

Sistema Único da Assistência Social (SUAS), mediante a ampliação de serviços 

e a valorização dos trabalhadores, na perspectiva de consolidar o direito 

socioassistencial, aperfeiçoando as práticas de intersetorialidade com outras 

políticas sociais e econômicas, de forma a garantir a inclusão social. Além da 

atuação em assistência social e cidadania, será dada importante ênfase na 

preparação especifica dos diversos segmentos (jovens, mulheres, etc.) para uma 

adequada inserção no mundo do trabalho. Também será desenvolvida uma 

atuação importante para assegurar o direito a habitação e moradia digna e nas 

diferentes dimensões da segurança alimentar e nutricional de modo a assegurar 

acesso à direitos primordiais e melhores condições de vida para a população 

   Neste sentido, apresentamos as principais ações nestas áreas: 

• Elaborar o diagnóstico socio territorial do município, identificando a 

incidência de situações de riscos, vulnerabilidades e violações de direitos, 

a ausência e/ou existência de serviços públicos para orientar as melhores 

intervenções; 

• Elaborar e implementar Plano de Capacitação Permanente para os 

trabalhadores do Sistema Único da Assistência Social (SUAS), 

objetivando a formação de profissionais, com perfil técnico necessário à 

gestão e execução dos serviços socioassistenciais;  



 
 
 

• Fortalecer os órgãos de governança participativa, tais como o Conselho 

Municipal de Assistência Social; Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente; Conselho Municipal de Pessoa com 

Deficiência; Conselho da Pessoa Idosa, Conselhos Tutelares, dentre 

outros, na perspectiva da democratização, transparência e do controle 

social das políticas de assistência social; 

• Reestruturar os equipamentos públicos/serviços socioassistenciais 

(Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social - CREAS, Unidades de 

Acolhimento, dentre outros) com as condições de trabalho adequadas, 

equipe técnica específica, material de consumo e permanente;  

• Realizar estudo para implantar o Serviço de Acolhimento Institucional para 

Idosos, promovendo o acesso a direitos socioassistenciais;  

• Reordenar o Serviço de Proteção Social a Adolescentes em cumprimento 

de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto, seguindo as diretrizes do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e do Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo (SINASE), com a garantia de espaço físico 

adequado, equipe técnica específica e interdisciplinar, assegurando o 

acompanhamento e orientação aos adolescentes e suas famílias; 

• Construir equipamentos públicos, buscando o cofinanciamento junto aos 

governos federal e estadual, promovendo, dessa forma, as condições 

adequadas de trabalho, a qualidade na oferta dos serviços e o alcance da 

universalidade de acesso ao direito socioassistencial;  

• Ampliar a cobertura da Proteção Social Básica, por meio da atuação de 

Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), conforme 



 
 
 

estabelecido no Pacto de Aprimoramento do Sistema Único da 

Assistência Social (SUAS), para o atendimento/acompanhamento das 

famílias em situação de risco e vulnerabilidade social;  

• Criar ações itinerantes e volantes com equipes do Cadastro Único e dos 

CRAS, 

• Estabelecer relação conveniada, transparente e participativa com as 

organizações da sociedade civil que integram a rede de proteção social, 

em caráter complementar, assegurando padrão de qualidade no 

atendimento;  

• Revisar o Plano Municipal de Assistência Social, reforçando o 

compromisso desta política com a garantia da universalização dos direitos 

socioassistenciais;  

• Potencializar e fomentar a intersetorialidade, como estratégia de gestão 

visando ampliar as ofertas da assistência social em integração com as 

políticas de educação, saúde, trabalho, habitação, cultura, esporte, 

direitos humanos, segurança, meio ambiente, dentre outras, de modo a 

permitir o acesso aos direitos sociais básicos e a ampliação de 

oportunidades às famílias em situação de vulnerabilidade e violação de 

direitos;  

• Instituir parâmetros para a relação do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) com o Sistema de Justiça e o Sistema de Garantia de Direitos, 

com vistas ao estabelecimento de fluxos e protocolos de referenciamento 

e delimitação de competências, na perspectiva da Proteção Integral de 

Crianças e Adolescentes e do atendimento, proteção e defesa dos direitos 

da pessoa idosa e da pessoa com deficiência; 



 
 
 

• Fortalecer a relação intersetorial entre as políticas de assistência social, 

educação e trabalho, por meio dos cursos de inclusão produtiva, trabalho 

e renda, com vistas à ampliação do acesso ao mercado de trabalho 

formal, priorizando os segmentos mais vulneráveis (jovens de 18 a 29 

anos), desempregados e famílias do Programa Bolsa Família; 

• Fortalecer a Política Municipal de Trabalho e Renda, tornando-a capaz de 

enfrentar o desemprego e a precarização do trabalho, por meio de ações 

articuladas de qualificação profissional, intermediação da mão-de-obra, 

acesso ao microcrédito e incentivo à formação aos empreendimentos de 

economia solidária;  

• Criar, intensivar e aprimorar as ações de qualificação profissional, criando 

oportunidades para inserção do jovem no mercado de trabalho, através 

da implementação de programas de estímulo ao primeiro emprego; 

• Instituir a Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, 

seguindo as diretrizes da Política Nacional, de modo a contribuir para o 

combate à fome e melhoria das condições de alimentação e nutrição, 

priorizando as famílias do Programa Bolsa Família, do Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) e demais serviços socioassistenciais;  

• Ampliar o Programa Comida Boa, garantindo a cobertura da sua 

distribuição nas regiões mais vulneráveis do município, combatendo a 

fome no município; 

• Elaborar um Plano Municipal de Políticas para as Mulheres, a partir da 

pesquisa de diagnóstico e, principalmente, das propostas aprovadas em 

espaços de participação como fóruns e construir indicadores para 

implementação; 



 
 
 

• Garantir a assistência integral às mulheres que sofrem violência 

doméstica e sexual, aprimorando, ampliando e consolidando a rede de 

serviços especializados de atendimento às mulheres em situação de 

violência, em parceria com outros poderes e órgãos públicos; 

• Promover a prevenção da violência contra a mulher por meio de 

campanhas socioeducativas e do estímulo à estruturação de redes 

comunitárias de solidariedade; 

• Desenvolver o fórum de discussão sobre a questão racial e suas políticas, 

que seja permanente e que englobe as questões de gênero e geração; 

• Atuar na formação e informação para os atores envolvidos com as 

questões voltadas para as minorias (negros, povos tradicionais, 

LGBTQIA+, dentre outros segmentos); 

• Criar um programa de combate à violência racial com foco especial para 

atender à discriminação imposta contra a juventude negra; 

• Reduzir o déficit habitacional do Município, com a construção de novas 

unidades de habitação, com a criação de política de incentivo à 

construção de moradias populares, públicas e privadas; 

• Criar programa de aluguel social visando a completa erradicação das 

famílias “sem-teto”; 

• Implantar um projeto de melhoria na habitabilidade dos imóveis, 

sobretudo das famílias mais carentes; 

• Ampliar todas as iniciativas atuais em relação a regularização fundiária; 

• Implantação do cheque-reforma municipal; 



 
 
 

• Criar o Cartão-Cidadão, com a implementação de solução tecnológica 

que permita a solicitação, reclamação, controle e eficientização dos 

serviços públicos, como a marcação de consultas e exames, matrículas 

de alunos, substituição de lâmpadas da iluminação pública, limpeza 

urbana, licenciamento, tratamento de questões tributárias, acessos aos 

programas governamentais do município, propostas de melhorias dos 

serviços públicos; 

• Criar grupo de estudo para elaboração de plano municipal de renda 

mínima. 

 

6. CULTURA: 

    O resgate equilibrado das políticas de incentivo à cultura local é 

compromisso que se assume como elemento de reconhecimento e preservação 

das tradições de um povo reconhecido por ser o Berço da Cultura Popular, título 

que referencia São Gonçalo do Amarante no Estado do Rio Grande do Norte e 

porque não dizer, no Brasil.  

  As principais ações no âmbito cultural serão direcionadas para a 

conservação do patrimônio histórico-cultural do município, investindo e 

financiando projetos culturais que, ao mesmo tempo, enalteçam, preservem 

nossa cultura e se tornem atrativo para o turístico local. A concepção adotada é 

da cultura como um valor a ser preservado e um direito social básico da 

população, assegurado mediante a proteção do patrimônio histórico-cultural e a 

sua manifestação das mais diversas formas, seja no seu modo de viver, na sua 

arte, na sua língua, nas suas tradições, dentre outras que formam o verdadeiro 

patrimônio cultural de São Gonçalo do Amarante-RN.  



 
 
 
   Deste modo, são essas as ações principais a serem 

implementadas: 

• Apoiar e promover todas as manifestações culturais do município; 

• Valorizar a cultura local, principalmente as ações voltadas ao artesanato, 

folclore, danças contemporâneas, música, teatro, artes visuais e 

culinária; 

• Reeditar o programa de bolsa de incentivo ã produção artística; 

• Ampliar o calendário cultural do município, incentivar os eventos culturais 

do município e fomentar a realização de espetáculos culturais ao ar livre, 

que possibilitem e ampliem o acesso da população à cultura; 

• Expandir os festivais de cultura para a zona rural; 

• Aumentar a parceria entre a cultura e o turismo, interligando a cultura à 

cadeia produtiva, bem como integrando as ações culturais com a 

educação do município; 

• Ampliar o incentivo para o escoamento da produção do artesanato local; 

• Buscar parceiras com a iniciativa privada, visando o financiamento de 

ações e projetos culturais; 

• Construção do ateliê de produção do artesanato;  

• Valorizar e incentivar o festival de folclore do município; 

• Aumentar os investimentos na Grande Virada Cultural do município; 



 
 
 

• Construir em grande centro de artes, cultura e de expressões 

audiovisuais. 

• Incentivar o uso didático do Museu Municipal e a ampliação do seu 

acervo com o resgate de novos registros históricos do Município; 

• Criar programa de bibliotecas ao ar-livre, incentivando a doação de livros 

e revistas para espaços público, abertos, de acesso à população em 

geral. 

 

7. TURISMO:   

    A chamada “Indústria sem Chaminé”, nome corretamente atribuído 

ao setor turístico pela sua capacidade de geração de emprego e renda, será 

encarado como prioridade, onde buscaremos incansavelmente marcar a Cidade 

de São Gonçalo do Amarante no cenário nacional como referência no turismo 

religioso, tendo como marco o Monumento aos Mártires de Uruaçu, que ganhou 

maior importância com o reconhecimento dos Mártires como santos pelo Papa 

Francisco em 2017. A reboque, a produção de artesanato, de espetáculos 

culturais, de gastronomia e dos mais diversos empreendimentos voltados para 

atender aos turistas serão incentivados, desde seu planejamento e organização, 

até o auxílio de investimento público – direto e indireto – na implementação da 

cadeia do turismo, passando pela formação de mão de obra e ao apoio ao 

fomento financeiro por meio das instituições privadas e públicas.  

    Contudo, a atuação da gestão municipal não se restringirá ao 

turismo religioso, estimulando também o turismo histórico, rural, ecológico, 

culinário, de lazer e de eventos. Essas áreas receberão a atenção da gestão, 



 
 
 
que buscará expandir o turismo local, como um instrumento para a dinamização 

da economia, alcançando resultados positivos com a revitalização de pontos 

históricos e comerciais, sua inclusão em roteiros turísticos com reflexos 

imediatos, repete-se, na geração de ocupação e renda. 

   Portanto, seguem-se as diretrizes para fortalecimento do turismo 

como atividade promotora do desenvolvimento econômico, ampliando a 

importância do setor no desempenho da economia de São Gonçalo do 

Amarante, mediante o desenvolvimento das seguintes ações: 

• Investir na infraestrutura de turismo local; 

• Mapear, reorganizar e redefinir os roteiros turísticos do Município; 

• Ampliar os incentivos ao setor hoteleiro local; 

• Aumentar a parceria entre a cultura e o turismo, interligando atividades 

culturais e criando um calendário de eventos voltados para o turismo 

religioso e cultural no município; 

• Criar um festival de gastronomia; 

• Incentivar o turismo local a fim de revelar o rico patrimônio histórico e 

cultural do Município; 

• Criar grupo de trabalho permanente para a instalação e desenvolvimento 

do Polo de Turismo Religioso de São Gonçalo do Amarante. 

 

8. ESPORTE E LAZER:   

 



 
 
 
   Esporte como elemento de ocupação e desenvolvimento físico, 

psíquico e humano, sem dúvida nenhuma é uma das melhores ferramentas para 

se construir uma juventude sadia, cordial e saudável. O esporte e o lazer são 

grandes pilares do desenvolvimento e da formação da cidadania, necessários 

para uma melhor qualidade de vida, razões pelas quais nossa gestão buscará 

investir e incentivas o esporte local. 

    O esporte, portanto, tem natureza inspiradora e transformadora, 

sendo um fator modelador e influenciador da dinâmica social, de modo que 

trataremos o tratando o esporte e o lazer como direito social, com uma atuação 

equilibrada e inclusiva voltada ao atendimento social e enfrentamento da 

exclusão pelo esporte no município, fortalecendo os mecanismos de participação 

da sociedade nos processos de elaboração, implementação e controle das 

políticas públicas de esporte e lazer. O desafio será de avançar na organização 

do espaço público do esporte e do lazer, objetivando o melhor convívio e a 

inclusão social, mediante a disponibilização de atividades, estruturas, ambientes 

e recursos específicos e diferenciados, propícios para práticas saudáveis, 

formais e não-formais, promotoras da integração e da melhoria da qualidade de 

vida da população.  

   Assim são essa as propostas principais de ações para nossa 

Gestão: 

● Construir novos, recuperar, ampliar e modernizar equipamentos 

esportivos na cidade e na zona rural do Município; 

● Investir na melhoria dos ginásios e quadras de esporte; 

● Construção do Centro Municipal de Iniciação Esportiva no Eixo da Zona 

Urbana da cidade; 



 
 
 

● Construir uma Arena Esportiva Municipal;  

● Buscar parcerias com o setor privado para a realização de investimentos 

no setor esportivo local; 

● Investir na realização de eventos esportivos; 

● Promover campeonatos de esportes como vôlei, basquete e handebol, 

futsal, dentre outros; 

● Promover o esporte feminino e de sêniores, além dos masculinos, de 

crianças, jovens e adultos; 

● Incentivar os grupos de ciclismo local; 

● Incentivar os grupos de lutas marciais; 

● Investir na criação de equipes locais; 

● Firmar parcerias com clubes de futebol profissional do RN e de outros 

estados para a inclusão de jovens da cidade em seus programas de 

recrutamento; 

● Garantir recursos financeiros para pagamento de premiações nos 

campeonatos de futsal e futebol em suas diversas categorias, assim como 

também em outros esportes; 

● Garantir recursos financeiros para pagamentos de serviços de arbitragens 

esportivas, locação de espaços esportivos, além de serviços de 

consultorias pertinentes a área esportiva; 



 
 
 

● Promover a realização de cursos e treinamentos de capacitação para os 

agentes esportivos; 

● Garantir a doação de materiais esportivos as associações esportivas e 

atletas individuais que disputam competições municipais ou que 

representem a cidade em competições intermunicipais e interestaduais; 

● Garantir a criação da Lei do Bolsa Atleta, Conselho Municipal do Esporte 

e Oficialização e Ampliação do Calendário Esportivo. 

 

9. MEIO AMBIENTE E URBANISMO:   

 

   Atuaremos na valorização das ações voltadas à proteção do meio 

ambiente e dos recursos naturais do nosso município, mediante planejamento, 

gestão eficiente e controle urbanístico, em busca do desenvolvimento 

sustentável. Em toda obra e iniciativa desenvolvida o meio ambiente é levado 

em conta, consagrando a prioridade da questão ambiental em relação a tomada 

de decisões públicas e privadas. Assim como na educação, seja a formal ou a 

informal, a temática ambiental sempre está inserida, como um instrumento de 

propagação de valores de desenvolvimento sustentável a ser aprendido e 

defendido ao longo de toda nossa existência. 

   O município é um espaço privilegiado para a discussão do 

desenvolvimento sustentável, seja pelo fato da população estar mais próxima 

dos representantes políticos e interagem diretamente com as políticas públicas, 

ou pela possibilidade de organização da sociedade e de atuar na construção de 



 
 
 
consensos e de lógicas de desenvolvimento que valorizem o município, as 

relações humanas e a justiça social. 

   Deste modo, a diretriz de atuação municipal será o interesse 

público na questão ambiental, sendo o meio ambiente um bem público a ser 

assegurado e protegido para uso de todos, no presente e pelas futuras gerações. 

Neste toar entendemos que o desenvolvimento é necessário, mas não a 

qualquer custo, até porque a proteção do meio ambiente não é antônima ao 

desenvolvimento, mas parceira. A prioridade, no quesito ambiental, será a 

melhoria contínua da qualidade ambiental em São Gonçalo do Amarante-RN, 

mediante a preservação da paisagem urbana, rural e natural para o acesso 

equitativo pela comunidade visando qualidade de vida, para o presente e o 

futuro. 

   O uso racional dos recursos naturais induz a necessidade de 

avançar no reaproveitamento e na reciclagem de resíduos, bem como na 

conservação de energia, água, e outros recursos naturais. Assim, será 

valorizado o papel da administração municipal na elaboração, execução e gestão 

de políticas públicas voltadas ao meio ambiente e não apenas ao seu papel 

fiscalizador. Incentivar o uso de energias renováveis, o reuso de águas, a 

produção orgânica será objeto de cuidado e planejamento municipal, a partir das 

repartições públicas que sempre deverão condicionar suas estruturações físicas 

a programas e ações que visem a valorização de políticas de preservação do 

meio ambiente. 

   Não podemos esquecer da conexão entre aspectos ambientais e a 

saúde da população. Foi uma das lições que podemos colher da Pandemia de 

COVID-12, de modo que é induvidosa a importância da ação municipal se 



 
 
 
orientar pelos princípios da prevenção e precaução, mitigação, recuperação e 

por último, da compensação ambiental. 

   E neste quesito, são esses as principais ações que nos propomos 

a realizar: 

• Implantação do Parque das Nascentes do Rio Golandim e do Parque 

Ecofolclórico Rockfeller, dotando a cidade de 2 parques e superando a 

condição de ausência de parques urbanos para o uso efetivo pela 

população; 

• Adquirir novos sistemas de energia renovável; 

• Criar programas de educação local voltados para a consciência 

ecológica, para o ambiente natural e urbano, não só nas escolas, mas 

em todo o município; 

• Ampliar as ações de uso consciente e ecológico nas repartições públicas 

do município; 

• Ampliar a atuação da Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P), 

criando o setor de gestão ambiental na Prefeitura, que cuidará da 

ampliação e implantação de ações ambientais nos órgãos do município; 

• Revitalizar áreas degradadas; 

• Ampliar a arborização no município por meio da elaboração do plano 

municipal de arborização; 

• Elaborar o plano municipal da mata atlântica; 

• Incentivar a coleta seletiva nas empresas do município; 



 
 
 

• Adotar a coleta seletiva em todas as repartições públicas municipais; 

• Ampliar a coleta seletiva em todos os bairros; 

• Ampliar as ações de educação ambiental específicas ao risco de fauna 

aeroportuário; 

• Ampliar as áreas de uso sustentável por meio da criação de mais 

parques e ou praças verdes como locais de integração da população 

com o meio ambiente; 

• Incentivar iniciativas populares de “adoção” de praças, canteiros e 

pomares públicos; 

• Incentivar iniciativas populares de reaproveitamento de roupas, 

cobertores e utensílios domésticos; 

• Promover política de reordenamento dos núcleos urbano, com a adoção 

de medidas que estimulem a ocupação correta das áreas de expansão 

urbana, especialmente aquelas dotadas de infraestrutura urbana;  

• Preparar o município para adesão ao Programa Nacional de Estratégias 

para Cidades Inteligentes Sustentáveis. 

 

10. SEGURANÇA PÚBLICA:   

 

   Nas consultas populares da pré-campanha, a Segurança Pública 

foi um dos principais fatores de preocupação e carência da população. E ainda 



 
 
 
que, a rigor, não esteja no rol das responsabilidades constitucionais atribuídas 

ao Ente Municipal, o desafio de promover uma cultura de paz com segurança é 

sim dever também do Município. E para o enfrentamento da criminalidade e 

redução da insegurança no município, são necessárias ações inteligentes e 

integradas com as demais esferas de governo, como tem buscado a atual gestão 

ao articular a atuação da sua Guarda Municipal com as polícias civil e militar do 

estado, não só no combate direto à violência, como também em aspectos 

tecnológicos, de infraestrutura e inteligência. Nossa gestão lutará e auxiliará o 

Estado do Rio Grande do Norte para instalação de um Batalhão de Polícia Militar 

e de uma Delegacia Especializada de Atenção à Mulher. Também lutaremos 

para, em parceria com a Polícia Militar, implementar uma Patrulha Rural no 

Município e desta forma melhorar as condições de segurança para as áreas 

rurais. 

   Além da cooperação governamental, a interação com a 

comunidade também tem se mostrado de grande valia, pela participação nas 

ações educativas que têm sido realizadas, principalmente para a 

conscientização no combate ao uso de drogas. 

   Como pilar importante da ação municipal em segurança pública, a 

gestão tem trabalhado na valorização dos profissionais de segurança, investindo 

no reequipamento da Guarda Municipal, a reinstalação do Centro de 

Monitoramento de Segurança Pública Municipal, com o recompletamento e 

equipagem da estrutura de câmeras e torres de comunicação necessárias para 

o monitoramento e integração com as demais forças de segurança do Estado. 

    Adicionalmente, buscaremos parcerias visando a ação integrada 

de segurança patrimonial e social com os diversos setores da sociedade, 

inclusive com ações de conscientização de comportamento seguro, de paz no 



 
 
 
trânsito, de prevenção do consumo de álcool ao volante, boa vizinhança e de 

arbitramento na solução de conflitos. Também lutaremos para a criação de 

serviços especializados como a Ronda Escolar, a Ronda da Saúde e a Guarda 

Ambiental. 

   A diretriz principal é atuar para que São Gonçalo do Amarante se 

torne uma cidade de paz, na qual as pessoas possam circular livremente a 

qualquer hora do dia e da noite. Isso se constitui num enorme desafio dado o 

cenário atual no país.  

   Para tanto, as principais propostas para a gestão, serão as 

seguintes: 

• Articular a implementação e monitorar a execução de medidas que se 

mostrem necessárias para proporcionar a melhoria dos índices de 

segurança do município; 

• Manter esforços junto aos governos do Estado e Federal para a imediata 

construção e instalação do Batalhão de Polícia Militar de São Gonçalo 

do Amarante;  

• Ampliar os investimentos na Guarda Municipal, que representem 

melhores condições de atuação e de monitoramento dos resultados 

(como a aquisição de novos veículos para a Guarda Municipal e 

reaparelhamento com equipamentos modernos e eficazes) e o apoio de 

motocicletas, que agilizem o atendimento à ocorrências; 

• Recuperação e Reinstalação do Centro de Monitoramento por Câmeras, 

que possibilitem ampliar as ações de vigilância (sistema de 

monitoramento eletrônico) e inteligência do município; 



 
 
 

• Instalar sistema de monitoramento eletrônico em todos os prédios 

públicos municipais, em todas as praças e ampliar o monitoramento 

realizado nas vias públicas do município; 

• Melhorar a segurança na zona rural do município mediante o 

estabelecimento de parceria com a Polícia Militar para a atuação da 

Patrulha Rural e a implantação do videomonitoramento na área rural; 

• Criar programas de incentivo à redução de criminalidade e uso de 

drogas; 

• Criação de dinâmicas de proteção especializadas como a Ronda 

Escolar, a Ronda Saúde e a Guarda Ambiental, criando maior 

proximidade com as áreas beneficiadas e aumentando a efetividade do 

serviço; 

• Criação da Guarda Municipal Maria da Penha, voltada ao apoio às 

mulheres vítimas de violência, bem como realização de ações de 

conscientização, como cursos e palestras; 

• Criação da Guarda Mirim nas escolas, para a criação de maiores 

vínculos e conexões entre a Guarda Municipal e a comunidade escolar, 

fomentando a maior participação em palestras e no combate às drogas 

e a criminalidade. 

 

11. GESTÃO PÚBLICA:   

   Para que tudo isso aconteça, será indispensável adotarmos um 

“choque de gestão” que possa trazer uma mudança de mentalidade voltada para 



 
 
 
o interesse público, tendo como norte o aproveitamento eficiente e eficaz dos 

meios e recursos públicos para o desenvolvimento de políticas públicas que 

promova o bem-estar da população em todos os seus aspectos. A Gestão 

Pública deverá utilizar o conhecimento técnico para atuar, com uma visão 

equilibrada buscando a implementação de uma ação pública eficiente que 

chegue na população em geral, em especial aquela mais necessitada da ação 

do poder público. É preciso estabelecer uma relação diferente entre a população 

do município e a Administração Pública Municipal, com um modelo de gestão 

baseada no planejamento estratégico, no diálogo permanente com a 

comunidade e com absoluto respeito ao equilíbrio fiscal. Em nossa gestão é 

proibido gastar sem planejar, gastar mais do que o estrito necessário, gastar sem 

beneficiar a população. 

    Valorizar a participação da população é respeitá-la e torná-la 

corresponsável pelo resultado. Não esqueçamos que quando a população passa 

a fazer parte da gestão, tudo flui melhor, inclusive a compreensão das 

necessidades da comunidade por ela própria. Esse modelo de participação 

social como instrumento de gestão qualifica a administração do município. 

   Como diretriz para a gestão está a ampliação da participação 

popular para assegurar maior transparência, associada ao aprimoramento do 

modelo de gestão, tornando a máquina administrativa mais eficiente do ponto de 

vista fiscal e financeiro, reforçando o zelo com o dinheiro público. 

   Para tanto, as principais ações para alcançar esses objetivos serão 

as seguintes: 

• Manter a política de incentivo à qualificação dos servidores, mediante o 

estabelecimento de um calendário de atividades e eventos de 

capacitação; 



 
 
 

• Avaliar e melhorar o plano de cargos e carreira do município; 

• Modernizar e humanizar o atendimento aos munícipes que buscam 

pelos nossos serviços; 

• Garantir a manutenção da transparência das informações e participação 

popular nas ações de gestão do município; 

• Melhorar e modernizar a estrutura da Ouvidoria Municipal; 

• Levantar, compilar e registrar todos os bens imóveis, móveis e 

semovente pertencentes ao patrimônio do Município, de maneira a 

garantir sua posse e dotar de utilidade cada bem servível; 

• Informatizar todos os serviços públicos do município, com criação de 

protocolos de atendimento e acompanhamento de processos online; 

• Reeditar o Programa de Prefeitura Intinerante, levando os serviços 

públicos para todas as comunidades; 

• Criar e implantar Cadastro Técnico Multifinalitário; 

• Manter programa permanente de modernização administrativa e de 

capacitação e treinamento de servidores. 

 

12. CONSIDERAÇÕES FINAIS:  

   É certo que estamos diante de um momento crucial para o futuro 

de São Gonçalo do Amarante. Nosso compromisso é transformar essa cidade 

em um exemplo de desenvolvimento sustentável, inclusão social e prosperidade. 



 
 
 
Acreditamos que cada cidadão merece viver com dignidade, com acesso a 

educação de qualidade, saúde eficiente e oportunidades de emprego. Vamos 

construir um município onde o empreendedorismo é incentivado, onde o 

comércio local é fortalecido e onde cada família tem um lar seguro e acolhedor. 

Juntos, faremos de São Gonçalo do Amarante uma cidade mais justa e humana, 

MELHOR E MAIS FELIZ, onde todos têm voz e vez. Este é mais do que um 

plano de governo; é um compromisso com cada um de vocês, com nossos 

sonhos e esperanças. Vamos unir nossas forças e corações para transformar 

nossa cidade em um lugar que valha muito a pena viver. Juntos, somos capazes 

de realizar grandes mudanças. Vamos fazer história!  

São Gonçalo do Amarante – RN, 20 de julho de 2024. 

 

\ 

Jaime Calado Pereira dos Santos 

Candidato a Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

 

 

 

 

 

SEQUÊNCIA AÇÕES
PRAZO 

ESTIMADO

1 •      Realizar mapeamento das demandas mais urgentes de atenção à saúde; CURTO

2
•     Realizar mutirão de atendimento de pacientes graves de problemas crônicos como diabetes,

problemas cardiovasculares, e oftalmológicos;
CURTO

3 •      Reorganizar e otimizar o atendimento na rede municipal de saúde; CURTO

4
•     Reabastecer as farmácias da rede municipal de saúde com todos os medicamentos da

Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME);
CURTO

5 •      Ampliar e otimizar o atendimento da rede municipal de saúde; CURTO

6 •      Ampliar e otimizar a oferta de consultas e de exames especializados; CURTO

7
•     Apoiar, melhorar e ampliar a atuação dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de

Combate à Endemias;
CURTO

8 •      Reordenar e aprimorar a atuação das equipes do Programa de Saúde da Família; MÉDIO

9
•     Garantia de realização de processos de educação permanente, capacitações e treinamentos

continuados aos profissionais da saúde, contribuindo para o aprimoramento da gestão no setor;
MÉDIO

10
•     Criar e Implantar serviço de atenção e apoio aos portadores de Transtorno do Espectro Autista

– TEA e suas famílias;
MÉDIO

11 •      Criar e implantar de campanha permanente de conscientização e combate ao Capacitismo; MÉDIO

12

•     Criar e implantar programa municipal de acessibilidade, sinalização, inclusão e apoio para a

Comunidade de Pessoas com Deficiência – PCD, através de diretrizes e ações amplas visando a

adaptação das estruturas públicas para PCDs, capacitação e inserção dos PCDs no mercado de

trabalho e incentivo às inciativas privadas de apoio aos PCDs.

MÉDIO

13

•     Criar programa de distribuição de medicamentos a pacientes crônicos por meio de serviço de

entrega domiciliar, garantindo que idosos, pessoas com deficiência e outras pessoas

credenciadas pelos serviços municipais recebam medicamentos de uso frequente e controlado

em suas próprias residências;

MÉDIO

14 •      Recuperar e manter a estrutura física de toda a rede municipal de saúde; LONGO

15
•     Construir duas novas unidades de saúde, visando atender as áreas mais desassistidas do

Município;
LONGO

16 •      Construir e aparelhar o Hospital Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN; LONGO

TABELA I

AÇÕES DE SAÚDE



 
 
 

 

SEQUÊNCIA AÇÕES
PRAZO 

ESTIMADO

1
Priorizar a inclusão da família como modelo de socialização escolar para alunos da Educação

Infantil e Fundamental.
CURTO

2
Promover esforços no sentido de ampliar a jornada escolar, permitindo que os alunos

permaneçam mais tempo em atividades educacionais.
CURTO

3
Promover ações intersetoriais na educação com projetos e iniciativas de outras secretarias

municipais.
CURTO

4
Estabelecer um programa contínuo de melhoria das metas e índices da educação básica, visando

superar as metas do PME para os anos iniciais e finais.
CURTO

5
Retomar o projeto de curso preparatório para o ENEM destinado aos alunos de baixa renda,

atendendo à Meta 8 do PME.
CURTO

6
Criar estratégias para aumentar as matrículas na pós-graduação, ampliando o número de mestres

e doutores no município, priorizando os professores da Rede, conforme a Meta 14 do PME.
CURTO

7 Garantir a efetiva distribuição da merenda escolar durante todo o ciclo anual de aulas; CURTO

8 Garantir e efetivar a distribuição de fardamento dos alunos; CURTO

9 Garantir o efetivo transporte escolar, durante todo o ciclo anual de aulas; CURTO

10 Promover esforços para ampliar o ensino em tempo integral nas escolas municipais; MÉDIO

11
Aumentar a oferta de vagas na rede pública, possibilitando a progressão social através de um

ensino de qualidade.
MÉDIO

12
Promover esforços para ampliar a oferta de disciplinas transversais de qualificação e

empreendedorismo nas escolas municipais de Ensino Fundamental.
MÉDIO

13
Implementar um programa permanente de educação fiscal e financeira no ensino fundamental e

básico.
MÉDIO

14 Fortalecer a participação dos Conselhos que atuam na rede pública municipal de ensino. MÉDIO

15
Articular para que o Município receba novos investimentos em educação de outras esferas de

governo, do Sistema “S” e de instituições educacionais.
MÉDIO

16
Instituir e implementar programas de qualificação profissional, alinhados às necessidades das

empresas locais e à vocação econômica do Município.
MÉDIO

17

Buscar parcerias para que a Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) instale um

núcleo avançado em São Gonçalo do Amarante, no sentido de elevar a escolaridade média da

população de 18 a 29 anos, conforme a Meta 8 do PME;

MÉDIO

18 Garantir reformas e manutenção das unidades de ensino. MÉDIO

19
Criar e implantar um grande programa de erradicação do analfabetismo, voltado para a melhoria

da autoestima e da vida das pessoas, buscando também a inserção no mercado de trabalho;
MÉDIO

20 Instituir um programa para acompanhamento psicológico das crianças nas escolas do município. MÉDIO

21 Incrementar o investimento público em educação em 2% além do patamar atual. MÉDIO

22
Ampliar o acompanhamento pedagógico no Centro Municipal de Atendimento Educacional

Especializado (CMAEE) para crianças e adolescentes com deficiência.
MÉDIO

23 Assegurar aos alunos com deficiência o acompanhamento escolar com auxiliares em sala de aula; MÉDIO

24 Criar e implementar programa de incentivo ao desenvolvimento científico e tecnológico. MÉDIO

25 Aumentar o número de bolsas de estágio para estudantes universitários. MÉDIO

26
Construir 06 unidades escolares, dentre escolas e creches, para atender às principais regiões

desassistidas;
LONGO

27 Desenvolver um programa de intercâmbio para jovens. LONGO

TABELA II

AÇÕES DE EDUCAÇÃO



 
 
 

 

 

 

SEQUÊNCIA AÇÕES
PRAZO 

ESTIMADO

1

Reordenar e efetivar a deistribuição de água do sistema Adutor Maxaranguape/São Gonçalo

do Amarante/RN a partir do reservatório apoiado localizado da rua Adjer Barreto atendendo

os setores Amarante, Novo Amarante, Golandim e Regomoleiro;

CURTO

2

Otimizar a distribuição de água do sistema Adutor Maxaranguape/São Gonçalo do

Amarante/RN a partir do RAP (reservatório apoiado) para distribuição do bairro Santo

Antônio do Potengi;

CURTO

3
Incentivar a adequação da estrutura de transporte coletivo para que todos tenham

acessibilidade;
CURTO

4

Melhorar as condições das estradas vicinais do município, mediante a estruturação de uma

patrulha mecanizada para a manutenção preventiva das estradas e implantação de

calendário anual de realização de serviços de manutenção;

CURTO

5 Lutar junto à demais esferas de governo para construir a Ponte dos Mártires e seus acessos; CURTO

6
Incentivar a construção de infraestrutura urbana condominial em parceria público-privada

visando a criação de bairros próximos às áreas de desenvolvimento econômico.
CURTO

7 Realizar obras de melhorias sanitárias nas comunidades rurais do município; MÉDIO

8 Melhorar e ampliar as redes a rede de água e coleta de esgotos disponibilizadas pelo SAAE; MÉDIO

9 Garantir o aumento dos investimentos no transporte público do município; MÉDIO

10
Realizar a ampliação e melhorias da estrutura de acessibilidade em todos os prédios

públicos;
MÉDIO

11 Melhorar a estrutura de acessibilidade nas praças, quadras e ginásios do município; MÉDIO

12 Melhorar todo o sistema de iluminação pública da cidade; MÉDIO

13 Investir em novas obras urbanas e rurais que contribuam para melhorar a mobilidade; LONGO

14 Realizar obras de drenagem e pavimentação das ruas que demandam pavimentação; LONGO

15
Concluir obra de drenagem e pavimentação das ruas que interligam o município pela via

metropolitana, Poço de Pedrinha e Serrinha;
LONGO

16
Construção de um cemitério parque, aproveitando anteprojeto já elaborado pela Prefeitura

Municipal de São Gonçalo do Amarante-RN;
LONGO

17 Conclusão e ampliação dos projetos de saneamento urbano; LONGO

18
Conclusão dos projetos do Esgotamento Sanitário nas bacias dos bairros Amarante, Novo

Amarante, Golandim, Regomoleiro e Samburá;
LONGO

19

Promover a urbanização de áreas, em especial as localizadas em setores de expansão, com

a instalação de infraestrutura urbana adequada para promover a atração de investimentos

urbanísticos;

LONGO

20 Projetar, construir e instalar um novo Centro Administrativo Municipal; LONGO

21
Construção de uma Rodoviária, com capacidade para integração de todas as linhas de

transportes coletivos do Município; 
LONGO

TABELA III

AÇÕES DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE



 
 
 

 

 

SEQUÊNCIA AÇÕES
PRAZO 

ESTIMADO

1
Revisar, reordenar e retomar o Programa de Ações Estruturantes de São Gonçalo do Amarante –

PAES com obras de infraestrutura em diversas áreas que irão transformar o Município;
CURTO

2
Fortalecer a Sala do Empreendedor, implementar o programa “Cidade Empreendedora” e

melhorar a qualificação técnica voltada para o empreendedorismo;
CURTO

3 Ampliar o apoio e incentivo ao comércio local e ao setor de serviços; CURTO

4 Ampliar a interlocução da administração municipal com os setores empresariais; CURTO

5 Reeditar o Projeto “Quero Trabalhar” voltado à intermediação da colocação de mão de obra; CURTO

6
Estimular as compras locais, como mecanismo capaz de dinamizar a economia local, fortalecendo

a participação de fornecedores do município;
CURTO

7 Ofertar cursos de capacitação profissional e línguas; CURTO

8 Incentivar a produção agrícola orgânica; CURTO

9
Estimular agricultores e pescadores para que incorporem etapas de beneficiamento e

processamento da sua produção, aumentando suas possibilidades de ganho;
CURTO

10
Apoiar a organização da mão de obra informal oferecendo consultoria e suporte para a criação de

entidades com essa finalidade;
CURTO

11
Apoiar o artesanato e a gastronomia do município, considerando sua importante participação na

economia local e geração de emprego e renda;
CURTO

12
Firmar parceria com a Arquidiocese de Natal, visando o desenvolvimento do Turismo Religioso,

em razão do Santuário dos Mártires de Uruaçu; 
CURTO

13 Investir na qualificação dos jovens para o mercado de trabalho; CURTO

14 Incentivar a inserção dos jovens em projetos de voluntariado e estágio profissional; CURTO

15

Criar e reformar programas de incentivo fiscal, para empresas que utilizem preferencialmente mão-

de-obra local e que invista na qualificação de trabalhadores, contratação de pessoas socialmente

vulneráveis, maiores de 45 quarenta e cinco anos, portadores de necessidades especiais e

minorias;

CURTO

16

Ampliar o Programa de Atração de Investimentos, criar a Central do Investidor e a Central de

Oportunidades para Empreendedores Locais, aumentar os incentivos para as empresas privadas

se instalarem no município através de programa de estatal de atração de investimentos, com a

plena ocupação do Distrito Industrial de Natal e do Centro de Empreendimentos de São Gonçalo,

situado nas margens da Rodovia Prefeito Paulo Emídio de Medeiros (Estrada da Produção);

MÉDIO

17

Adquirir área para expansão do Centro de Empreendimentos de São Gonçalo, permitindo a

instalação de grandes plantas industriais, de pólo moveleiro, polo de reciclagem e indústria de

tecnologia;

MÉDIO

18
Disponibilizar de transporte público ligando as áreas de interesse de desenvolvimento econômico

com o Centro da cidade;
MÉDIO

19
Fomentar o intercâmbio para atração de investimentos regionais e externos, com a criação de

fundo específico para promover ações captadoras de investimentos; 
MÉDIO

TABELA IV

AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, EMPREGO E RENDA



 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SEQUÊNCIA AÇÕES
PRAZO 

ESTIMADO

20 Implementar o conceito de “Cidade Inteligente” nos diversos setores do município; MÉDIO

21
Implementar e ampliar o programa “Simplifica São Gonçalo – Cidade Digital” para simplificar o

acesso à prestação de serviços públicos e facilitar o atendimento ao cidadão;
MÉDIO

22 Implementar o programa de “Internet Banda Larga” em espaços públicos; MÉDIO

23
Melhorar o sistema de simplificação de procedimentos nas secretarias que se relacionam

diretamente com o setor empresarial e produtivo;
MÉDIO

24 Fortalecer a agricultura local e periurbana; MÉDIO

25 Ampliar os programas de articulação com o setor rural produtivo; MÉDIO

26 Firmar parcerias com a agricultura familiar; MÉDIO

27 Ampliar a compra de produtos da agricultura orgânica; MÉDIO

28
Incentivar a economia solidária através do apoio e incentivo as cooperativas e associações nas

áreas rural e urbana;
MÉDIO

29 Proporcionar cursos de artesanato para o setor; MÉDIO

30 Criar um cronograma de eventos voltados ao setor de gastronomia local; MÉDIO

31
Melhorar a infraestrutura e o sistema de segurança, especialmente das regiões centrais, a fim de

incentivar o comércio da região.
MÉDIO

TABELA IV (CONTINUAÇÃO)

AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, EMPREGO E RENDA



 
 
 

 

SEQUÊNCIA AÇÕES
PRAZO 

ESTIMADO

1

•     Elaborar o diagnóstico socio territorial do município, identificando a incidência de

situações de riscos, vulnerabilidades e violações de direitos, a ausência e/ou existência de

serviços públicos para orientar as melhores intervenções;

CURTO

2
•     Realizar estudo para implantar o Serviço de Acolhimento Institucional para Idosos,

promovendo o acesso a direitos socioassistenciais; 
CURTO

3

•     Ampliar a cobertura da Proteção Social Básica, por meio da atuação de Centros de

Referência de Assistência Social (CRAS), conforme estabelecido no Pacto de Aprimoramento 

do Sistema Único da Assistência Social (SUAS), para o atendimento/acompanhamento das

famílias em situação de risco e vulnerabilidade social; 

CURTO

4 •      Criar ações itinerantes e volantes com equipes do Cadastro Único e dos CRAS, CURTO

5

•     Reordenar o Serviço de Proteção Social a Adolescentes em cumprimento de Medidas

Socioeducativas em Meio Aberto, seguindo as diretrizes do Estatuto da Criança e do

Adolescente (ECA) e do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), com a

garantia de espaço físico adequado, equipe técnica específica e interdisciplinar,

assegurando o acompanhamento e orientação aos adolescentes e suas famílias;

CURTO

6

•     Potencializar e fomentar a intersetorialidade, como estratégia de gestão visando ampliar

as ofertas da assistência social em integração com as políticas de educação, saúde, trabalho,

habitação, cultura, esporte, direitos humanos, segurança, meio ambiente, dentre outras, de

modo a permitir o acesso aos direitos sociais básicos e a ampliação de oportunidades às

famílias em situação de vulnerabilidade e violação de direitos; 

CURTO

7

•     Instituir parâmetros para a relação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) com o

Sistema de Justiça e o Sistema de Garantia de Direitos, com vistas ao estabelecimento de

fluxos e protocolos de referenciamento e delimitação de competências, na perspectiva da

Proteção Integral de Crianças e Adolescentes e do atendimento, proteção e defesa dos

direitos da pessoa idosa e da pessoa com deficiência;

CURTO

8
•     Promover a prevenção da violência contra a mulher por meio de campanhas

socioeducativas e do estímulo à estruturação de redes comunitárias de solidariedade;
CURTO

9
•     Atuar na formação e informação para os atores envolvidos com as questões voltadas para

as minorias (negros, povos tradicionais, LGBTQIA+, dentre outros segmentos);
CURTO

10 . Criar grupo de estudo para elaboração de plano municipal de renda mínima. CURTO

11

•     Elaborar e implementar Plano de Capacitação Permanente para os trabalhadores do

Sistema Único da Assistência Social (SUAS), objetivando a formação de profissionais, com

perfil técnico necessário à gestão e execução dos serviços socioassistenciais; 

MÉDIO

12

Fortalecer os órgãos de governança participativa, tais como o Conselho Municipal de

Assistência Social; Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; Conselho

Municipal de Pessoa com Deficiência; Conselho da Pessoa Idosa, Conselhos Tutelares,

dentre outros, na perspectiva da democratização, transparência e do controle social das

políticas de assistência social;

MÉDIO

13

•     Reestruturar os equipamentos públicos/serviços socioassistenciais (Centro de Referência

de Assistência Social - CRAS, Centro de Referência Especializado de Assistência Social -

CREAS, Unidades de Acolhimento, dentre outros) com as condições de trabalho adequadas,

equipe técnica específica, material de consumo e permanente; 

MÉDIO

14

•     Estabelecer relação conveniada, transparente e participativa com as organizações da

sociedade civil que integram a rede de proteção social, em caráter complementar,

assegurando padrão de qualidade no atendimento; 

MÉDIO

15
•     Revisar o Plano Municipal de Assistência Social, reforçando o compromisso desta política

com a garantia da universalização dos direitos socioassistenciais; 
MÉDIO

TABELA V

ASSITÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA, TRABALHO, HABITAÇÃO, SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL



 
 
 

 

SEQUÊNCIA AÇÕES
PRAZO 

ESTIMADO

16

•     Fortalecer a relação intersetorial entre as políticas de assistência social, educação e

trabalho, por meio dos cursos de inclusão produtiva, trabalho e renda, com vistas à

ampliação do acesso ao mercado de trabalho formal, priorizando os segmentos mais

vulneráveis (jovens de 18 a 29 anos), desempregados e famílias do Programa Bolsa Família;

MÉDIO

17

•     Fortalecer a Política Municipal de Trabalho e Renda, tornando-a capaz de enfrentar o

desemprego e a precarização do trabalho, por meio de ações articuladas de qualificação

profissional, intermediação da mão-de-obra, acesso ao microcrédito e incentivo à formação

aos empreendimentos de economia solidária; 

MÉDIO

18

•     Criar, intensivar e aprimorar as ações de qualificação profissional, criando oportunidades

para inserção do jovem no mercado de trabalho, através da implementação de programas de

estímulo ao primeiro emprego;

MÉDIO

19

•     Instituir a Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, seguindo as diretrizes

da Política Nacional, de modo a contribuir para o combate à fome e melhoria das condições

de alimentação e nutrição, priorizando as famílias do Programa Bolsa Família, do Benefício

de Prestação Continuada (BPC) e demais serviços socioassistenciais; 

MÉDIO

20
•     Reestabelecer o Programa Comida Boa, garantindo a cobertura da sua distribuição nas

regiões mais vulneráveis do município, combatendo a fome no município;
MÉDIO

21

•     Elaborar um Plano Municipal de Políticas para as Mulheres, a partir da pesquisa de

diagnóstico e, principalmente, das propostas aprovadas em espaços de participação como

fóruns e construir indicadores para implementação;

MÉDIO

22

•     Garantir a assistência integral às mulheres que sofrem violência doméstica e sexual,

aprimorando, ampliando e consolidando a rede de serviços especializados de atendimento

às mulheres em situação de violência, em parceria com outros poderes e órgãos públicos;

MÉDIO

23
•     Desenvolver o fórum de discussão sobre a questão racial e suas políticas, que seja

permanente e que englobe as questões de gênero e geração;
MÉDIO

24
•     Criar um programa de combate à violência racial com foco especial para atender à

discriminação imposta contra a juventude negra;
MÉDIO

25

•     Reduzir o déficit habitacional do Município, com a construção de novas unidades de

habitação, com a criação de política de incentivo à construção de moradias populares,

públicas e privadas;

MÉDIO

26 •      Ampliar todas as iniciativas atuais em relação a regularização fundiária; MÉDIO

27

•     Criar o Cartão-Cidadão, com a implementação de solução tecnológica que permita a

solicitação, reclamação, controle e eficientização dos serviços públicos, como a marcação de

consultas e exames, matrículas de alunos, substituição de lâmpadas da iluminação pública,

limpeza urbana, licenciamento, tratamento de questões tributárias, acessos aos programas

governamentais do município, propostas de melhorias dos serviços públicos;

MÉDIO

28 •      Criar programa de aluguel social visando a completa erradicação das famílias “sem-teto”; MÉDIO

29
•     Implantar um projeto de melhoria na habitabilidade dos imóveis, sobretudo das famílias

mais carentes;
LONGO

30

•     Construir equipamentos públicos, buscando o cofinanciamento junto aos governos federal

e estadual, promovendo, dessa forma, as condições adequadas de trabalho, a qualidade na

oferta dos serviços e o alcance da universalidade de acesso ao direito socioassistencial; 

LONGO

31 •      Implantação do cheque-reforma municipal; LONGO

TABELA V (CONTINUAÇÃO)

ASSITÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA, TRABALHO, HABITAÇÃO, SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL



 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

SEQUÊNCIA AÇÕES
PRAZO 

ESTIMADO

1 •      Apoiar e promover todas as manifestações culturais do município; CURTO

2
•     Valorizar a cultura local, principalmente as ações voltadas ao artesanato, folclore, danças

contemporâneas, música, teatro, artes visuais e culinária;
CURTO

3
•     Buscar parceiras com a iniciativa privada, visando o financiamento de ações e projetos

culturais;
CURTO

4 •      Valorizar e incentivar o festival de folclore do município; CURTO

5
•     Incentivar o uso didático do Museu Municipal e a ampliação do seu acervo com o resgate

de novos registros históricos do Município;
CURTO

6 •      Reeditar o programa de bolsa de incentivo ã produção artística; MÉDIO

7

•     Ampliar o calendário cultural do município, incentivar os eventos culturais do município e

fomentar a realização de espetáculos culturais ao ar livre, que possibilitem e ampliem o

acesso da população à cultura;

MÉDIO

8 •      Expandir os festivais de cultura para a zona rural; MÉDIO

9
•     Aumentar a parceria entre a cultura e o turismo, interligando a cultura à cadeia produtiva,

bem como integrando as ações culturais com a educação do município;
MÉDIO

10 •      Ampliar o incentivo para o escoamento da produção do artesanato local; MÉDIO

11 •      Aumentar os investimentos na Grande Virada Cultural do município; MÉDIO

12
•     Criar programa de bibliotecas ao ar-livre, incentivando a doação de livros e revistas para

espaços público, abertos, de acesso à população em geral.
MÉDIO

13 •      Construção do ateliê de produção do artesanato; LONGO

14 •      Construir em grande centro de artes, cultura e de expressões audiovisuais. LONGO

TABELA VI

AÇÕES DE CULTURA



 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SEQUÊNCIA AÇÕES
PRAZO 

ESTIMADO

1 Ampliar os incentivos ao setor hoteleiro local; CURTO

2 Incentivar o turismo local a fim de revelar o rico patrimônio histórico e cultural do Município CURTO

3 Criar grupo de trabalho permanente para a instalação e desenvolvimento do Polo de Turismo 

Religioso de São Gonçalo do Amarante

CURTO

4 Investir na infraestrutura de turismo local; MÉDIO

5
Aumentar a parceria entre a cultura e o turismo, interligando atividades culturais e criando um

calendário de eventos voltados para o turismo religioso e cultural no município;
MÉDIO

6 Criar um festival de gastronomia; MÉDIO

7 Mapear, reorganizar e redefinir os roteiros turísticos do Município MÉDIO

TABELA VII

AÇÕES DE TURISMO



 
 
 

 

 

 

 

 

SEQUÊNCIA AÇÕES
PRAZO 

ESTIMADO

1
●     Buscar parcerias com o setor privado para a realização de investimentos no setor

esportivo local;
CURTO

2 ●      Investir na realização de eventos esportivos; CURTO

3
●     Promover campeonatos de esportes como vôlei, basquete e handebol, futsal, dentre

outros;
CURTO

4
●     Promover o esporte feminino e de sêniores, além dos masculinos, de crianças, jovens e

adultos;
CURTO

5 ●      Investir na melhoria dos ginásios e quadras de esporte; MÉDIO

6 ●      Incentivar os grupos de ciclismo local; MÉDIO

7 ●      Incentivar os grupos de lutas marciais; MÉDIO

8 ●      Investir na criação de equipes locais; MÉDIO

9
●     Firmar parcerias com clubes de futebol profissional do RN e de outros estados para a

inclusão de jovens da cidade em seus programas de recrutamento;
MÉDIO

10
●     Garantir recursos financeiros para pagamento de premiações nos campeonatos de futsal

e futebol em suas diversas categorias, assim como também em outros esportes;
MÉDIO

11
●     Garantir recursos financeiros para pagamentos de serviços de arbitragens esportivas,

locação de espaços esportivos, além de serviços de consultorias pertinentes a área esportiva;
MÉDIO

12
●     Promover a realização de cursos e treinamentos de capacitação para os agentes

esportivos;
MÉDIO

13

●     Garantir a doação de materiais esportivos as associações esportivas e atletas individuais

que disputam competições municipais ou que representem a cidade em competições

intermunicipais e interestaduais;

MÉDIO

14
●     Garantir a criação da Lei do Bolsa Atleta, Conselho Municipal do Esporte e Oficialização e

Ampliação do Calendário Esportivo.
LONGO

15
●     Construir novos, recuperar, ampliar e modernizar equipamentos esportivos na cidade e

na zona rural do Município;
LONGO

16
●     Construção do Centro Municipal de Iniciação Esportiva no Eixo da Zona Urbana da

cidade;
LONGO

17 ●      Construir uma Arena Esportiva Municipal; LONGO

TABELA VIII

AÇÕES DE ESPORTE E LAZER



 
 
 

 

 

 

 

 

SEQUÊNCIA AÇÕES
PRAZO 

ESTIMADO

1 •      Ampliar as ações de uso consciente e ecológico nas repartições públicas do município; CURTO

2
•     Incentivar iniciativas populares de reaproveitamento de roupas, cobertores e utensílios

domésticos;
CURTO

3 •      Adquirir novos sistemas de energia renovável; MÉDIO

4
•     Criar programas de educação local voltados para a consciência ecológica, para o

ambiente natural e urbano, não só nas escolas, mas em todo o município;
MÉDIO

5

•     Ampliar a atuação da Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P), criando o setor

de gestão ambiental na Prefeitura, que cuidará da ampliação e implantação de ações

ambientais nos órgãos do município;

MÉDIO

6
•     Ampliar a arborização no município por meio da elaboração do plano municipal de

arborização;
MÉDIO

7 •      Elaborar o plano municipal da mata atlântica; MÉDIO

8 •      Incentivar a coleta seletiva nas empresas do município; MÉDIO

9 •      Adotar a coleta seletiva em todas as repartições públicas municipais; MÉDIO

10 •      Ampliar as ações de educação ambiental específicas ao risco de fauna aeroportuário; MÉDIO

11 •      Incentivar iniciativas populares de “adoção” de praças, canteiros e pomares públicos; MÉDIO

12

•     Promover política de reordenamento dos núcleos urbano, com a adoção de medidas que

estimulem a ocupação correta das áreas de expansão urbana, especialmente aquelas

dotadas de infraestrutura urbana; 

MÉDIO

13

•     Implantação do Parque das Nascentes do Rio Golandim e do Parque Ecofolclórico

Rockfeller, dotando a cidade de 2 parques e superando a condição de ausência de parques

urbanos para o uso efetivo pela população;

LONGO

14 •      Revitalizar áreas degradadas; LONGO

15 •      Ampliar a coleta seletiva em todos os bairros; LONGO

16
•     Ampliar as áreas de uso sustentável por meio da criação de mais parques e ou praças

verdes como locais de integração da população com o meio ambiente;
LONGO

17
•     Preparar o município para adesão ao Programa Nacional de Estratégias para Cidades

Inteligentes Sustentáveis.
LONGO

TABELA IX

AÇÕES DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO



 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

SEQUÊNCIA AÇÕES
PRAZO 

ESTIMADO

1
Articular a implementação e monitorar a execução de medidas que se mostrem necessárias

para proporcionar a melhoria dos índices de segurança do município;
CURTO

2
Manter esforços junto aos governos do Estado e Federal para a imediata construção e 

instalação do Batalhão de Polícia Militar de São Gonçalo do Amarante
CURTO

3

Ampliar os investimentos na Guarda Municipal, que representem melhores condições de

atuação e de monitoramento dos resultados (como a aquisição de novos veículos para a

Guarda Municipal e reaparelhamento com equipamentos modernos e eficazes) e o apoio de

motocicletas, que agilizem o atendimento à ocorrências;

MÉDIO

4

Recuperação e Reinstalação do Centro de Monitoramento por Câmeras, que possibilitem

ampliar as ações de vigilância (sistema de monitoramento eletrônico) e inteligência do

município;

MÉDIO

5
Instalar sistema de monitoramento eletrônico em todos os prédios públicos municipais, em

todas as praças e ampliar o monitoramento realizado nas vias públicas do município;
MÉDIO

6

Melhorar a segurança na zona rural do município mediante o estabelecimento de parceria

com a Polícia Militar para a atuação da Patrulha Rural e a implantação do

videomonitoramento na área rural;

MÉDIO

7 Criar programas de incentivo à redução de criminalidade e uso de drogas; MÉDIO

8

Criação de dinâmicas de proteção especializadas como a Ronda Escolar, a Ronda Saúde e

a Guarda Ambiental, criando maior proximidade com as áreas beneficiadas e aumentando a

efetividade do serviço;

MÉDIO

9
Criação da Guarda Municipal Maria da Penha, voltada ao apoio às mulheres vítimas de

violência, bem como realização de ações de conscientização, como cursos e palestras;
MÉDIO

10

Criação da Guarda Mirim nas escolas, para a criação de maiores vínculos e conexões entre a 

Guarda Municipal e a comunidade escolar, fomentando a maior participação em palestras e 

no combate às drogas e a criminalidade.

MÉDIO

TABELA X

AÇÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA



 
 
 
 

 

SEQUÊNCIA AÇÕES
PRAZO 

ESTIMADO

1 •      Modernizar e humanizar o atendimento aos munícipes que buscam pelos nossos serviços; CURTO

2
•     Garantir a manutenção da transparência das informações e participação popular nas

ações de gestão do município;
CURTO

3
•     Reeditar o Programa de Prefeitura Intinerante, levando os serviços públicos para todas as

comunidades;
CURTO

4
•     Manter a política de incentivo à qualificação dos servidores, mediante o estabelecimento

de um calendário de atividades e eventos de capacitação;
MÉDIO

5 •      Avaliar e melhorar o plano de cargos e carreira do município; MÉDIO

6 •      Melhorar e modernizar a estrutura da Ouvidoria Municipal; MÉDIO

7

•     Levantar, compilar e registrar todos os bens imóveis, móveis e semovente pertencentes

ao patrimônio do Município, de maneira a garantir sua posse e dotar de utilidade cada bem

servível;

MÉDIO

8
•     Informatizar todos os serviços públicos do município, com criação de protocolos de

atendimento e acompanhamento de processos online;
MÉDIO

9
Manter programa permanente de modernização administrativa e de capacitação e 

treinamento de servidores
MÉDIO

10 •      Criar e implantar Cadastro Técnico Multifinalitário; LONGO

TABELA XI

AÇÕES DE GESTÃO PÚBLICA


